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CONTRATO Nº _____/2024.
(MANUTENÇÃO DO SOFTWARE GO-GLOBAL)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ____/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO ACRE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA E A EMPRESA ELOSOFT INFORMÁTICA LTDA. 


PROCESSO Nº .......................... 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O ESTADO DO ACRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº04.034.443/0001-54, através da SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ, inscrita no CNPJ/MF sob nº04.034.484/0001-40, com sede na Rua Benjamin Constant, 946 - Centro, Rio Branco/Acre, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário de Estado em exercício, Senhor ___________________________, nomeado pelo Decreto nº _____/____, publicado no Diário Oficial nº _____, de __ de ____________de 20__, e, CPF nº _____________, e do outro lado a empresa ELOSOFT INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 86.975.547/0001-28, com sede na Alameda Rio Branco, 238 – 2º andar, Centro, Blumenau – Santa Catarina, doravante denominada simplesmente “CONTRATADA”, aqui representada legalmente pelo(a) Sr.(a) ______________________, brasileiro(a), representante legal, CPF nº ________________,  tendo em vista o que consta no PROCESSO/SEFAZ/SEI nº ____________________, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e do Decreto Estadual nº 11.363, de 22 de novembro de 2023, resolvem celebrar o presente TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de manutenção de Software GO-Global for Windows version full para 250 licenças do tipo perpétua, incluindo serviço de suporte técnico e atualização de versões, por um período de 24 (vinte e quanto) meses, conforme condições e especificações técnicas descritas no Termo de Referência. 
Detalhamento do objeto da contratação:
	
	
	
	
	VALOR

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	MÉTRICA
	QTDE.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	

1
	Manutenção de Software GO-Global for windows version full, para  250 licenças do tipo perpétua, incluindo serviço de suporte técnico e atualização de versões, por um período de 24 (vinte e quanto) meses, conforme condições e especificações técnicas descritas neste documento.
	

Serviço
	

1
	

89.000,00
	

89.000,00


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
A Proposta de Preços da CONTRATADA; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data da assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 106, § 2º da Lei nº 14.133, de 2021.
A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA: DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA: PREÇO
O valor total da contratação é de R$ 89.000,00 (oitenta e nove mil reais).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE (art. 92, V)
O preço consignado no contrato é fixo e irreajustável durante a vigência contratual.
Ao término do prazo inicial de 24 (vinte e quatro) meses, o Contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 106, § 2º da Lei nº 14.133/2021, tendo o reajuste de preços calculado com base na variação do Indice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) acumulado nos últimos 24 meses.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI E XIV)
São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI E XVII)
A CONTRATADA será a única responsável pela execução dos serviços contratados de acordo com a solicitação da Contratante e proposta apresentada. 
Zelar pela qualidade dos serviços prestados, conforme especificações contidas neste termo de referência/projeto básico e demais documentos do processo. 
Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar a Contratante, principalmente em decorrência da má qualidade dos serviços prestados. 
Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os serviços prestados em desacordo com as especificações do termo de referência/projeto básico. 
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato. 
Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato. 
Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do serviço a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. 
Ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste Contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.
Manter absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante, de que tomar conhecimento, em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus prepostos, empregados e terceirizados nesse sentido, salvo em caso de quebra de sigilo de telecomunicações determinada por autoridade judiciária.
São expressamente vedadas à CONTRATADA:
Veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;
Subcontratar ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
Obriga-se a CONTRATADA a executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (art. 6º, LGPD). 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD)
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados), por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, considerando os artigos 156 a 163.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
Os contratos de execução continuada prolongam-se no tempo, sendo executados de forma continua e não podem ser interrompidos, sob pena de causar prejuízo para a Administração. Findo o prazo estabelecido, o contrato extingue-se.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2024 na classificação que segue: 
a) Unidade Orçamentária: 715/001; 
b) Programa de Trabalho: 04.123.1414.4451.00.00 – Manutenção das atividades administrativas e operacionais; 
c) Código da despesa: 3.3.90.40.07; 
d) Elementos de despesa: Serviços de tecnologia da informação e comunicação; 
e) Subelementos de despesa: Manutenção corretiva/adaptativa e sustentação de software; 
f) Fonte de recurso: 1.500.0100.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Branco, Acre, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A Gestão do presente contrato estará sob a responsabilidade do Departamento de .................................................. na pessoa do(a) Sr(a). ........................ abaixo assinado(a), que terá responsabilidade de gerir a perfeita execução do objeto declinado, bem como das demais Cláusulas avençadas.
Quaisquer modificações nas Cláusulas e condições constantes deste contrato somente serão realizadas mediante emissão de aditivos contratuais.
Fica terminantemente proibida a dação do presente contrato, como garantia de qualquer transação da CONTRATADA.

Rio Branco/Acre, AC, …… de ……………………. de 2020.
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	1.
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	CPF Nº 
	CPF Nº
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